
 
 

 
AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RESP    Nº 1.414.117 - SP (2013/0356472-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FERNANDO EUCLIDES DE MATTOS 
ADVOGADOS : JOSÉ HUMBERTO SCRIGNOLLI E OUTRO(S) - SP028174 

 JOÃO BATISTA LEANDRO SAVERIO SCRIGNOLLI  - 
SP210308 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE 
EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICE 
PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 895/STF. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL. PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.  TEMA 181/STF. OFENSA AO ART. 5º, INCISO XLVI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCIPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO 
DAS PENAS. VALORAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
PREVISTAS NO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 182/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as 
decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se 
exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas 
partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. É uníssona a jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que a questão 
da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido 
processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação 
de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa ao texto 
constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 RG/MT – Tema 
660/STF).
3. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE 956.302 RG/GO, 
concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, 
quando há óbice processual intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta 
à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza infraconstitucional, e 
a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral (Tema 
895/STF).
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4. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são 
atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 181/STF).
5. Nos autos do AI n. 742.460 RG/RJ, firmou-se na Corte Suprema a tese de  
que não tem repercussão geral o recurso extraordinário que verse sobre o 
princípio da individualização da pena, por se tratar de matéria de índole 
infraconstitucional (Tema 182/STF).
6. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Francisco 
Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz e Humberto Martins votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Jorge Mussi e Benedito 
Gonçalves. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília, 18 de dezembro de 2019(Data do julgamento).

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RESP    Nº 1.414.117 - SP (2013/0356472-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FERNANDO EUCLIDES DE MATTOS 
ADVOGADOS : JOSÉ HUMBERTO SCRIGNOLLI E OUTRO(S) - SP028174 
   JOÃO BATISTA LEANDRO SAVERIO SCRIGNOLLI  - 

SP210308 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por FERNANDO EUCLIDES DE 

MATTOS, contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário manejado em face 

de acórdão da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, sintetizado nos seguintes 

termos (fl. 1.967):

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 

COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 

FÁTICA ENTRE OS JULGADOS. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. O acórdão embargado solucionou a tese de imposição de regime 

mais grave consignando que os elementos concretos apontados pelas 
instâncias ordinárias – fato dos réus serem policiais civis, que se valiam de 
informações privilegiadas, munidos de armas de fogo e se utilizando 
infraestrutura estatal para a prática dos delitos – seriam justificativas 
idôneas para a imposição do regime diferenciado. Os julgados paradigmas 
não trazem a peculiaridade apontada no acórdão combatido.

2. O crime de extorsão, do art. 158, caput, do Código Penal – CP, não 
é espécie de crime funcional, razão pela qual quando a autoria delitiva traz 
essa especificidade, há necessidade de maior reprovabilidade da infração 
penal, existindo, no caso, particularidade que afasta a existência do dissídio 
pretoriano.

3. Agravo regimental desprovido.

Os embargos declaratórios opostos na sequência foram rejeitados (fls. 

1.995-1.998).

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme ementa 

abaixo (fl. 2.047):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ARTIGO 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
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ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 

TEMA 339/STF. ARTIGO 5º, INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICE 
PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

TEMA 895/STF. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA 
DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 

GERAL. TEMA 660/STF. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL. PREENCHIMENTO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. FALTA DE REPERCUSSÃO GERAL.  

TEMA 181/STF. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, XLVI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCIPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO 
DAS PENAS. VALORAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
PREVISTAS NO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 182/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

Às fls. 2.056-2.090, a parte agravante reafirma que a matéria reveste-se de 

repercussão geral e que foram malferidos os artigos 5º, XXXV, XLVI, LIV e LV, e 93, IX, da 

Constituição Federal.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 2.099-2.109.

É o relatório.
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RESP    Nº 1.414.117 - SP (2013/0356472-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE 
EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICE 
PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 895/STF. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL. PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.  TEMA 181/STF. OFENSA AO ART. 5º, INCISO XLVI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCIPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO 
DAS PENAS. VALORAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
PREVISTAS NO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 182/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as 
decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se 
exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas 
partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. É uníssona a jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que a questão 
da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido 
processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação 
de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa ao texto 
constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 RG/MT – Tema 
660/STF).
3. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE 956.302 RG/GO, 
concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, 
quando há óbice processual intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta 
à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza infraconstitucional, e 
a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral (Tema 
895/STF).
4. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são 
atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 181/STF).
5. Nos autos do AI n. 742.460 RG/RJ, firmou-se na Corte Suprema a tese de  
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que não tem repercussão geral o recurso extraordinário que verse sobre o 
princípio da individualização da pena, por se tratar de matéria de índole 
infraconstitucional (Tema 182/STF).
6. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Consoante entendimento consolidado do Pretório Excelso, a teor do disposto no 

artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, mesmo que 

de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida 

pelas partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos.

No julgamento de Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292/PE 

foi reafirmada a jurisprudência da Corte, tendo sido reconhecida repercussão geral no sentido 

de que "o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 

fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de 

cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão." 

(Tema 339/STF).

A ementa do referido aresto foi assim sintetizada:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 
ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão 
de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 
adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 
QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 
REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 
PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 
18, n. 203, 2011, pp. 113-118)

Dessarte, no exame acerca da conformidade do acórdão deste Superior 

Tribunal de Justiça com a referida tese firmada pela Corte Suprema sob o regime de 

repercussão geral, deve-se analisar se foi utilizada fundamentação suficiente para solucionar a 

controvérsia ou se, ausente de motivação o julgado, ficou caracterizada ofensa ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

No caso, conforme consignado na decisão ora agravada, os acórdãos 
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proferidos pelo Superior Tribunal de Justiça, impugnados no recurso extraordinário, estão de 

acordo com a orientação do Excelso Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões 

suficientes para: a) o colegiado da Sexta Turma desta Corte negar provimento ao agravo 

regimental no recurso especial; e b) a Terceira Seção negar provimento ao agravo regimental 

nos embargos de divergência.

A propósito, cumpre transcrever, primeiro, trechos da fundamentação do 

acórdão por meio do qual a Sexta Turma desta Corte negou provimento ao agravo regimental 

no recurso especial (fls. 1.829-1.834):

Conforme se observa nas razões do agravo regimental, reafirma o 
agravante a omissão do acórdão recorrido, embora tenha a decisão 
agravada concluído que houve a efetiva prestação jurisdicional, na medida 
em que voto condutor do acórdão apreciou, fundamentadamente, todas as 
questões necessárias à solução da controvérsia, ressaltando que a 
obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais não impõe ao 
magistrado o dever de responder a todos os questionamentos das partes, 
nem de utilizar os fundamentos que entendem elas serem os mais 
adequados, mas apenas os suficientes ao deslinde da questão, como 
ocorreu na hipótese. A propósito: REsp 1420960/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/2/2015, DJe 
2/3/2015, AgRg no AREsp 520.378/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/8/2014, DJe 2/9/2014.

Quanto à alegada violação do art. 499 do Código de Processo Penal e 
do dissídio jurisprudencial apontado, assevera o agravante a ocorrência de 
cerceamento de defesa, por ter-lhe sido negado o pedido de realização de 
prova pericial e oitiva de testemunhas. Sobre a matéria, manifestou-se o 
Tribunal a quo nos seguintes termos:

(...)
Destaco, inicialmente, que o agravante não logrou comprovar o dissídio 

jurisprudencial, nos termos exigidos pelo art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, 
notadamente pela ausência de transcrição dos trechos dos acórdãos em 
confronto, com o necessário cotejo analítico das teses divergentes, a fim 
de comprovar o dissenso em relação à mesma hipótese fática. 

Outrossim, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que acórdão proferido em habeas corpus, por não guardar o 
mesmo objeto/natureza e a mesma extensão material almejados no recurso 
especial, não serve para fins de comprovação de divergência 
jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório. 

A propósito, confiram-se: AgRg no AREsp 548.519/SC, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 04/09/2015; e (AgRg nos 
EREsp 1102270/RJ, de minha relatoria, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
24/09/2014, DJe 01/10/2014).

No mais, conforme consignado na decisão agravada, a atual 
jurisprudência desta Corte Superior está firmada no sentido de que não se 
acolhe alegação de nulidade por cerceamento de defesa, em função do 
indeferimento de diligências requeridas pela defesa, pois o magistrado, que 
é o destinatário final da prova, pode, de maneira fundamentada, indeferir 
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a realização daquelas que considerar protelatórias ou desnecessárias ou 
impertinentes (REsp. 1.519.662/DF, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, j. em 18/8/2015, DJe 1/9/2015), fazendo 
incidir, quanto ao ponto, a Súmula 83/STJ. Ainda nesse sentido, os 
seguintes precedentes:

(...)
Quanto à alegada violação do art. 226 do Código de Processo Penal, e a 

consequente nulidade processual, em razão de vícios no procedimento de 
reconhecimento pessoal realizado em sede policial, tem-se que, nos termos 
da jurisprudência de desta Corte Superior, Eventuais irregularidades  
ocorridas na fase investigatória, dada a natureza  inquisitiva do inquérito 
policial, não contaminam a ação penal (RHC 67.339/PI, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 
16/03/2016). 

Cumpre observar, de todo modo, como constou da decisão agravada, 
que a condenação amparou-se não somente no reconhecimento realizado 
em sede policial, mas sobretudo no conjunto probatório obtido por meio 
dos depoimentos prestados em juízo, sob o crivo do contraditório, nos 
quais, dentre outros testemunhos, A vítima Manoel Messias Santos de 
Sobral, em Juízo, reconheceu de forma absoluta os apelantes como autores 
da extorsão (fl. 1.457), não havendo, portanto, a nulidade apontada. Nesse 
sentido:

(...)
Quanto à pretensão de absolvição, tendo o Tribunal de origem, 

soberano na análise das provas dos autos, entendido estar efetivamente 
demonstrada a autoria e materialidade delitiva, a desconstituição do julgado 
demandaria revolvimento do contexto fático probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Nesse sentido já decidiu esta Corte:

(...)
No tocante ao regime prisional, o Tribunal a quo se manifestou nos 

seguintes termos:
(...)
Conforme se verifica, ao contrário do alegado, a imposição do regime 

mais gravoso está fundamentado na gravidade da conduta aferida in 
concreto, pontuada no fato de ser o agravante, e o corréu, policiais civis, 
que se valiam de informações privilegiadas e, munidos de armas de fogo, 
extorquiam comerciantes, utilizando-se para a prática delitiva de 
infraestrutura estatal, inclusive de viaturas. Desse modo, ainda que primário 
o agravante, e ausentes circunstâncias judiciais desfavoráveis, os elementos 
concretos apontados pelas instâncias ordinárias são justificativas idôneas 
para a imposição do regime prisional mais gravoso, estando, assim, 
plenamente observadas as Sumulas 718/STF, 719/STF e 440/STJ. A 
propósito:

(...)
Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.

Passo a transcrever, também, o teor do acórdão que negou provimento ao 

agravo regimental nos embargos de divergência, verbis (fl. 1.970):

O recurso não merece provimento.
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O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático.
Como antes consignado, não restou evidenciada a divergência 

jurisprudencial apontada. 
O acórdão embargado solucionou a tese de imposição de regime mais 

grave consignando que os elementos concretos apontados pelas instâncias 
ordinárias – fato dos réus serem policiais civis, que se valiam de 
informações privilegiadas, munidos de armas de fogo e se utilizando 
infraestrutura estatal para a prática dos delitos – seriam justificativas 
idôneas para a imposição do regime diferenciado. 

Os julgados paradigmas não trazem a peculiaridade apontada no 
acórdão combatido.

Importa notar que o crime de extorsão, do art. 158, caput, do Código 
Penal, não é espécie de crime funcional, razão pela qual quando a autoria 
delitiva traz essa especificidade, há necessidade de maior reprovabilidade da 
infração penal, existindo, no caso, particularidade que afasta a existência do 
dissídio pretoriano.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Assim, tendo sido suficientemente fundamentados, os acórdãos impugnados 

estão em conformidade com o entendimento da Corte Suprema em repercussão geral (Tema 

339/STF).

Ademais, é uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido 

de que configura ofensa meramente reflexa ao texto constitucional a questão da suposta 

afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e dos limites 

da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas   infraconstitucionais, como é o 

caso dos autos, em que se aponta suposta irregularidade no procedimento de reconhecimento 

pessoal do ora recorrente na fase inquisitorial, além de suposto desrespeito à normatização 

atinente à produção de provas no processo penal.

Nesse sentido, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o Plenário do Excelso 

Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral do referido tema (Tema 660/STF), em 

acórdão sintetizado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 
violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da 
coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente 
de prévia análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. 
Rejeição da repercussão geral. (ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013)

Quanto à alegada afronta ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 

julgamento, sob o regime de repercussão geral, do RE 956.302/GO, "a questão da ofensa ao 
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princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame 

de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza 

infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 

895/STF).

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICES 
PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO INFRACONSTITUCIONAL. 
MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. Não há 
repercussão geral quando a controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao 
princípio da inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se 
verificaram óbices intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de 
mérito. (RE 956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado 
em 19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 
15-06-2016 PUBLIC 16-06-2016)

E, no presente caso, extrai-se dos autos que o recurso extraordinário foi 

interposto contra acórdão que afirmou a ausência de preenchimento dos pressupostos de 

admissibilidade necessários ao conhecimento do recurso pelo Superior Tribunal de Justiça, o 

que impediu, por consequência, a análise do mérito recursal.

De fato, ao que se tem, o acórdão impugnado no recurso extraordinário 

manteve decisão monocrática que indeferiu liminarmente os embargos de divergência em 

razão da não comprovação do dissenso e da ausência de similitude fática entre os julgados 

confrontados.

E, segundo o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE 598.365 RG/MG, sob a sistemática da Repercussão Geral, "a questão do 

preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros 

Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência 

de repercussão geral" (Tema 181/STF).

A título de ilustração, cumpre transcrever a ementa do julgado:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. A 
questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. Não 
havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta nossa 
Corte, falta ao caso “elemento de configuração da própria repercussão 
geral”, conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no julgamento da 
Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 598.365 RG, Relator(a): Min. 
AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, DJe-055 DIVULG 25-03-2010 
PUBLIC 26-03-2010 EMENT VOL-02395-06 PP-01480 RDECTRAB v. 
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17, n. 195, 2010, pp. 213-218)

No mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. OBJETO RECURSAL REJEITADO PELO STF. RE 
598.365-RG/MG (TEMA 181). QUESTÃO CONSTITUCIONAL 
IMPUGNADA ORIGINARIAMENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 

PRECLUSÃO. 1. O objeto deste recurso diz respeito a tema cuja 

existência de repercussão geral foi rejeitada por esta Corte na análise 

do RE 598.365-RG/MG, Rel. Min. AYRES BRITTO, tema 181, por se 

tratar de questão infraconstitucional. 2. Esta Corte firmou entendimento 
no sentido de que a questão constitucional que serviu de fundamento ao 
acórdão do juízo de segundo grau deve ser atacada em momento próprio, 
sob pena de preclusão, apenas sendo admissível recurso extraordinário de 
acórdão de recurso especial quando, no julgamento deste, originar-se a 
matéria constitucional impugnada. Precedentes. 3. Agravo interno a que se 
nega provimento. (ARE 768.691 ED, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 15/06/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. SÚMULA 279 DO STF. 
REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE CORTE 
DIVERSA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO. 1. É inadmissível o recurso extraordinário quando para se 
chegar a conclusão diversa daquela a que chegou o Tribunal de origem, 
seja necessário o reexame das provas dos autos. Incidência da Súmula 279 

do STF. 2. Carece de repercussão geral a discussão acerca dos 

pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de cortes 

diversas (Tema 181, RE 598.365). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento, com previsão de aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC. Verba honorária majorada em ¼ (um quarto), nos termos do 
art. 85, § 11, devendo ser observados os §§ 2º e 3º, CPC. (ARE 1.015.880 
AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 
29/09/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-247 DIVULG 26-10-2017 
PUBLIC 27-10-2017)

Desse modo, conforme já ressaltado na decisão ora agravada, tendo em vista 

que o acórdão impugnado no recurso extraordinário não ultrapassou o juízo de admissibilidade, 

não há repercussão geral na espécie, tendo incidência, efetivamente, o Tema 181/STF.

Note-se ainda que, se o Superior Tribunal de Justiça não adentrou no mérito, é 

aplicável o Tema 181, mesmo se a parte recorrente não discute requisitos de admissibilidade, 

pois estes foram adotados como motivação do julgado impugnado no recurso extraordinário e 

deveriam ser infirmados.

Por derradeiro, quanto à alegada violação do princípio da individualização da 
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pena, previsto no art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal, impende ressaltar que, nos 

autos do AI n. 742.460 RG/RJ, o Supremo Tribunal Federal decidiu que "não apresenta 

repercussão geral o recurso extraordinário que verse sobre a questão da valoração das 

circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, na fundamentação da fixação da 

pena-base pelo juízo sentenciante, porque se trata de matéria infraconstitucional" (Tema 

182/STF).

Confira-se, a propósito, a ementa do aludido julgado:

RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal. Fixação da pena-base. 
Fundamentação. Questão da ofensa aos princípios constitucionais da 
individualização da pena e da fundamentação das decisões judiciais. 
Inocorrência. Matéria infraconstitucional. Ausência de repercussão geral. 

Agravo de instrumento não conhecido. Não apresenta repercussão geral 

o recurso extraordinário que verse sobre a questão da valoração das 

circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do Código Penal, na 

fundamentação da fixação da pena-base pelo juízo sentenciante, 

porque se trata de matéria infraconstitucional. 
(AI 742.460 RG, Relator Min. CEZAR PELUSO, julgado em 27/8/2009, 

DJe-181 DIVULG 24/9/2009 PUBLIC 25/9/2009 EMENT VOL-02375-09 
PP-02309 LEXSTF v. 31, n. 369, 2009, p. 330-338.)

Registre-se, ademais, que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça já 

decidiu que o aludido precedente aplica-se à questão da fixação do regime inicial do 

cumprimento de pena, quando resultante da ponderação das circunstâncias judiciais previstas 

no art. 59 do Código Penal.

Nesse sentido, veja-se este precedente:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 5º, INCISO XLVI, DA CONSTITUIÇÃO  
FEDERAL. INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA BASEADA NA 
PONDERAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS DO ART. 59 DO CÓDIGO 
PENAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. AI-RG 742.460. 
TEMA 182/STF.

1. O STF reconheceu que não possuem repercussão geral as questões 
relativas à valoração das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 
Código Penal para fixação da pena. Exegese do AI 742.460 (Tema n. 
182/STF).

2. O referido precedente se amolda à questão dos autos, visto que o 
provimento do especial do Parquet Estadual para fixar o regime inicialmente 
fechado da pena baseou-se exatamente na ponderação dos elementos  
contidos no artigo 59 do Código Penal c/c o artigo 42 da Lei  n. 11.343/06, 
que não teriam sido observados pelo Tribunal de origem.

Agravo regimental improvido. 
(AgRg no RE no AgRg no AREsp 910.270/MG, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/4/2017, DJe 
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3/5/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EDv  nos
Número Registro: 2013/0356472-0 EREsp  1.414.117 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00429320920078260050  050070429324  429320920078260050  5835020070429324  
8012007

PAUTA: 18/12/2019 JULGADO: 18/12/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EDv 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FERNANDO EUCLIDES DE MATTOS 
ADVOGADOS : JOSÉ HUMBERTO SCRIGNOLLI E OUTRO(S) - SP028174 

 JOÃO BATISTA LEANDRO SAVERIO SCRIGNOLLI  - SP210308 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : ROBERTO ALVES FEITOSA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO EUCLIDES DE MATTOS 
ADVOGADOS : JOSÉ HUMBERTO SCRIGNOLLI E OUTRO(S) - SP028174 

 JOÃO BATISTA LEANDRO SAVERIO SCRIGNOLLI  - SP210308 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Francisco 
Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz e Humberto Martins votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Jorge Mussi e Benedito Gonçalves. 
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Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.
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